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néeW	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRorFsgn NR. 1072-000.1)--i4/94
LADS/

Sessão de 19 de ,-4_1t~n de 1995	 ACORDO NR. 101-88.98R
Recurso nr.: PS.'"M - Pr clIni=nHeAn EY rg= 1988
Recorrente FABRICA riP nnrFp NOLASCO 1TDA.
Recorrida : DRF EM CAMPOS - RJ.

PISIDEDUÇA0 - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-sees- de
tributaro ref l exa nbietivandn a rnnranda Ha rnn-
tribuição devida ao Pronrama de in tenraço =nr-;,-,s1
deduzida f-gn Iffinn=tn dá.= Renda de. pís.,soa JR:rinira, n
julgamento do ;..wruldno qual foi exigido aquele
tributo, tido COMO "processo principal", faz coisa
Julgada no processo decorrente, ant e a intima r e

-laç1àln de causa e efeito existente entre amhoe.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - n= juros de ao--'
ra equivalentes à Taxa Referencial Diária -somente
tem lugar a partir do advento do artigo 3n.,mci-

da Med id a Prnvi s"ria nr. 298, de 29.07.91
(D.O.W. de 30.07.91), convertida em lei nr= 1.;,-4 lei

!".:4_21R.„

ViStoSs relatados e discutidos os or 	  autos de
recurso interposto por FABRICA DE DOCES NOLASCO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira rámara do Primeiro Con-

selho; de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento rar-
eia' ao recurso, para ajustar a ex i onr i a ao decidido no pror'-==,=-an
principal, atravse rin ari'trdn nr. 10 1 -R8..g-60„ de 22/08/95, e excluir
os encargos da TRD referente ao período de fevereiro a julho de 1991,
nos termos do relatório E Voto que passam a integrar n presente julda-
do.

Rsia das 1"--===P";==s =M 19 f4 = --1§ 1 1.1hrn ri= 1999

-
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ntraNk	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
°5-1-2W

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10725-000.154/93-34

ArfNr .fin nr. 1O1---88988
•

„.

--(é\
PLM	 T Mrzi‘j -r1-- _	

- RELATOR

PA.:rticiparam, ;---iinda, do presente iulgamento, os sequíntes
MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, KA7UKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIGUES
CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES
Processo n2 .10725-000.154/93 -34
Acórdão n9 101-88.988

RELATÓRIO

FABRICA DE DOCES NOLASCO LTDA., empresa

(estabelecida. EM Campos dos Goytacazes-Rd, recorre de decisão

prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade,

atraves da qual foi confirmada a cobrança da contribuição

devida ao PROGRAMA DE: INIET:JRAW*'!¡J SOCH....... deduzida do Imposto

de Renda -. Pessoa Jurídica do exercício de 1988,

(PISIDEDUÇA0), com base no artigo 12 da Lei n2 07/70, letra

p~afo primeiro, acrescida de encargos legais,

efetuada em decorr?ncia de lançaimento ex-officio instaurado

contra a referida pessoa juridica no processo n2 I f.)725 -

000.153/93-71,,

o lançamento foi tempes.t.,,mw ...mte :impugnado,

tendo a ...interessada SE reportado às razbes apresentadas na

defesa daquele processo.

A efeito do que ocorrera com o processo

matriz, a exig'@ncia foi integralmente mantida em primeira

inst2ncia, fundamentando-se a autoridade a quo no principio

da decorrncia , no qual o julgamento do processo principal

faz coisa julgada no processo decorrente.

No recurso para este Colegiado a interessada

reitera as razbes apresentas no processo matriz, 	 -
,

É o Relatórion ,



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEA RO WNSFINO DE CONTRIBIJINIEE
Processo no 11065-004:7-4/92-58

Acórdão n9 101-88.988

vOTn 

Conselheiro RAM... PIMENTEL, Relatar

Examinando o Recurso n 0 10 -7.192, .interposto

pela interessada nos autos do Processo n o 10725-000.153/9'3-

71, do qual este decorre, esta Cãmara, através do Acórdão n2

101-99.660, em Sessão de 22-09-95, por . unanimidade de Votos,

deu-lhe provimento parcial, para excluir da tributação as

.impoi-tãncias de Cz$ 104.394.572,00N NCz$ 6.034.057,00 e Cr$

5.850.5900, nos exercícios de 1099, 1990 e 1991,

respectivamente, bem como excluir . do crédito tributarie

remanescente os encargos da TRD, como juros moratórios,

relativos ao período de fevereiro a julho de 1991.

No caso, trata-se de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de integração Social deduzida do imposto

de Renda das Pessoas Jurídicas do exercício de 1998, COM

base no artigo 32, letra "a", 5 primedro, da Lei n2 07/70.

Cem relação aos encargos da TRD como jtÁrOS

moratórios, prescritos no artigo 32 da Lei n2 8.218/91, a

Cãmara .:.:;:u1......iti-ior de Recursos Fiscais fixou o entendimento,

através do Acórdão CSRF n2 01-1. -T7i	 de 17 -0S-94, com

fundamento no artigo 101 da lei n2 5.1'72/66 (C.T.N), e	 -

artigo 12, 5 A o , da Lei de In .trodução do Código Civil

l'j\,



Processo n9 10725/000.154/93-34
Acórdão n9 101-88.988

Brasileiro, de que tais encargos somente podem sk-,!J. exigidos

a partir do advento do artido 3 P , inciso 1, da Medida

Provisára n g 298, de 29 .07-91 (D.O„ U. de 1,0-07 91),

convertida em lei pela Lei n g 13„218, de 29 . 08 91,

Por sua vez, a jurisprudência do Colegiado

cristalizou se no sentido de que o julgamento do processo

matriz faz C0i.Sa julgada no processo decorrente, no mesmo

gH- au de jurisdição, ante a intima relação de causa e efeito

existente entre ambos.

Ante O exposto, dou provimento parcial EíD

Recurso, para ajustar a exigência ao que foi decidido no

processo principal, através do acórdão n g 101 .138„660, de 22 -

08 95, bem como excluir os encargos da TRD referente ao

período de fevereiro a julho de 1991,

Brasília DF, 19 de outi.bro_de_1a95,,_-
1-1-3• -

_
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